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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 197/2012
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem por objetivo revogar dispositivos das Leis nºs 9.337/2004, 11.315/2011 e 11.317/2011.

De acordo com a justificativa, a revogação dessas disposições se deve em razão de estarem em contrariedade com a Constituição Federal. Conforme parecer exarado pela Procuradoria do Município, o vício está no fato dessas leis terem sujeitado a incorporação de determinadas vantagens pecuniárias a um tempo mínimo de contribuição, o que colide com a Constituição Federal.

É o relatório.
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

    
       AO PROJETO DE LEI Nº 197/2012

A matéria contida no projeto é de iniciativa privativa do Chefe do Executivo.

Ao sugerir a revogação de determinadas disposições das Leis 9.337/2004, 11.315/2011 e 11.317/2011, o proponente afirma que o critério de incorporação previsto nessas leis colide com a Constituição Federal.  Para tanto, anexa parecer exarado pela Procuradoria da CML,  que bem esclarece os motivos da inconstitucionalidade.

Analisando-se as razões do parecer, temos que a inconstitucionalidade dessas leis pode ser assim sintentizada:

a) o  § 2º do art. 22 da Lei 9.337/2004 estabelece tempo mínimo de contribuição previdenciária para o fim de incorporação  do Adicional de Desempenho de Atividade Exclusiva de Estado – ADAE e do Adicional por responsabilidade técnica - ART no benefício de aposentadoria ou pensão. Essa disposição  colide com as normas constitucionais que estabelecem que os proventos de aposentadoria do servidor público serão integrais ou pela média aritmética do salário-de-contribuição;

b) do mesmo modo, os §§ 1º e 2º do art. 6º da Lei 11.315/2011 que extinguiu o recebimento de honorários advocatícios em favor dos procuradores do Município, posicionando-os em outro nível salarial. Esses dispositivos estabelecem tempo mínimo de contribuição previdenciária para fins de incorporação no benefício de aposentadoria ou pensão. Como se trata de novo nível de vencimento, resta claro que a sua incorporação é automática, não podendo ser exigido tempo mínimo de contribuição para o fim de aposentadoria ou de pensão;

c) quanto à Lei 11.317/2011, que  instituiu  a denominada Gratificação pelo Exercício de Cargo de Carreira do Magistério, também é evidente que o critério de incorporação previsto nos §§ 1º a 3º de seu art. 2º e bem como no art. 3º são inconstitucionais, incidindo no mesmo vício das leis acima mencionadas.

Compartilhamos da orientação da Procuradoria Geral do Município porquanto não pode lei local condicionar a incorporação de determinada vantagem pecuniária a um número mínimo de contribuições, sendo certo que a Constituição Federal, ao assegurar ao servidor o direito à aposentadoria integral ou pela média das contribuições, não impõe qualquer exigência dessa natureza.

Portanto, considerando que a revogação dos dispositivos legais indicados no projeto se deve à sua inconstitucionalidade, emitimos parecer favorável.

Londrina,  24 de maio de 2012.

Paulo Anchieta da Silva

  OAB 19.285 – PR.

                                           VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 197/2012
Esta Comissão alinha-se ao parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta Casa e emite parecer FAVORAVEL a tramitação do Projeto. 

                                              SALA DAS SESSÕES,   27 de Maio de 2012.

A COMISSÃO:

Jacks Dias
José Roque Neto
Amauri Cardoso

Presidente em exercicío/Relator
Membro
Membro
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